
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.652 - PR (2014/0149186-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROSSANA PRESENTADO PORTILLO 
AGRAVANTE : LIZ MABEL PRESENTADO PORTILLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. ART. 33, § 4°, DA LEI N. 
11.343/2006. FRAÇÃO DE 2/3. IMPOSSIBILIDADE. 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE MULA.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser 
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 
alguma regra de direito.

2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei 11.343/2006, segundo o 
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem expressamente 
fundamentou a  majoração da pena-base em 8 meses, considerando, 
em especial, a quantidade e a qualidade da droga apreendida - 3.140 
g e 3.015 g de haxixe -, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, 
não se mostrando desproporcional ou desarrazoada, porquanto 
fundamentada a exasperação em elementos concretos e dentro do 
critério da discricionariedade vinculada do julgador. 

4. O Tribunal de origem, ao aplicar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, na fração de 1/2, já beneficiou as recorrentes 
considerando que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça possuem precedentes no sentido de que  o acusado, 
enquanto no exercício da função de transportador ("mula"), integra 
organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos 
para a aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006.  Dessa forma, infere-se que a Corte local 
aplicou a minorante do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 no 
cômputo da pena, não obstante tenha reconhecido que o recorrido 
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exerceu a função de "mula", devendo ser mantida tal fração em razão 
da impossibilidade da reformatio in pejus.

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.652 - PR (2014/0149186-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROSSANA PRESENTADO PORTILLO 
AGRAVANTE : LIZ MABEL PRESENTADO PORTILLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por ROSSANA PRESENTADO 

PORTILLO e LIZ MABEL PRESENTADO PORTILLO (e-STJ fls. 651/658) contra 

decisão monocrática de e-STJ fls. 632/640, que conheceu do agravo para dar provimento 

parcial ao recurso especial  para excluir o acréscimo decorrente da causa de aumento de 

pena prevista no artigo 40, inciso III, da Lei n° 11.343/2006, restabelecendo-se a sentença de 

primeiro grau.

A parte agravante requer: (i) a diminuição da pena-base no mínimo legal; (ii) 

a aplicação da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em seu percentual máximo 

para que seja reduzida a pena aplicada as recorrentes, evitando que a quantidade e da 

natureza da substância psicotrópica seja considerada duplamente, na primeira e terceira fases 

da dosimetria da pena; (iii) que a decisão recorrida, ao falar em "mula do tráfico", violou a 

Súmula 7/STJ, assim com a proibição da reformatio in pejus.

O Ministério Público Federal apresentou impugnação pelo não provimento 

do agravo (e-STJ fls. 664/672).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.652 - PR (2014/0149186-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No que tange à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 

estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 

elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando 

malferida alguma regra de direito.

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes é indispensável atentar para o 

que disciplina o art. 42 da Lei 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, 

considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 

do agente.

No caso concreto, o Tribunal de origem expressamente fundamentou a  

majoração da pena-base em 8 meses, considerando, em especial, a quantidade e a qualidade 

da droga apreendida - 3.140 g e 3.015 g de haxixe -, nos termos do art. 42 da Lei 

11.343/2006, não se mostrando desproporcional ou desarrazoada, porquanto fundamentada a 

exasperação em elementos concretos e dentro do critério da discricionariedade vinculada do 

julgador. 
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Assim sendo, o acórdão recorrido espelha orientação consonante com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

A respeito, os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. EXASPERAÇÃO. 
LEGALIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que o magistrado, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 
agente.

3. Caso em que a exasperação da pena-base em 1/4 acima do 
mínimo legal, em virtude da quantidade e da natureza das drogas 
apreendidas (45 porções de maconha - 64,11g e 58 porções de 
cocaÍna - 46,11g), não se mostra desproporcional ou 
desarrazoada, porquanto fundamentada a fração em elementos 
concretos e dentro do critério da discricionariedade vinculada do 
julgador.

4. Writ não conhecido. (HC 300.136/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO BASEADA 
APENAS EM PROVAS OBTIDAS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 155 DO CPP. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRORROGAÇÕES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  PENA-BASE. MAJORAÇÃO EM 
RAZÃO DA GRANDE QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA (CERCA DE 16 QUILOS DE COCAÍNA). 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

[...]

3. A Corte Regional decidiu em consonância com a jurisprudência 
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deste Superior Tribunal de Justiça e com o disposto no artigo 42 da 
Lei nº 11.343/2006, segundo o qual o juiz deve considerar, ao fixar 
a pena-base, a natureza e a quantidade da droga com 
preponderância sobre o disposto no artigo 59 do Código Penal.

[...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1442092/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO. 
PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. DISCUSSÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE.

1. A quantidade e natureza da droga apreendida (3,167 kg de 
cocaína) autoriza a exasperação da pena-base, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.

[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1472871/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
17/3/2015, DJe 26/3/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGENTE QUE 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA DIVERSO DO 
FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. QUALIDADE E QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

- A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal foi 
devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor 
do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a elevada quantidade da droga apreendida (mais de 10 
kg de cocaína).

[...]

- A natureza e quantidade da droga, aliadas à circunstâncias 
judiciais, justificam a sua fixação do regime fechado.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 429.526/SP, Rel. 
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Ministro ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do  
TJ/SP –, Sexta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 13/3/2015).

Em relação a benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, consignou o 

Tribunal a quo (e-STJ fl. 427):

[...]

Para definição do percentual devem ser observadas as condições 
pessoais do agente e as circunstâncias do delito.

No caso, consoante boletins de vida pregressa e interrogatórios, 
tem-se os seguintes elementos:

Liz - 23 anos ao tempo do crime, primeiro grau incompleto, 
separada, residente em Caaguaçu/PY, em casa cedida, com dois 
filhos, costureira, com renda de cem mil guaranis por semana (R$ 
50,00), que, motivada por dificuldades financeiras, aceitou oferta 
de terceiro desconhecido para levar 3,015Kg de haxixe do 
Paraguai até São Paulo/SP, pelo que receberia R$ 200,00, que 
supostamente usaria para pagar água e luz, uma vez que estaria 
ameaçada de perder a casa em função dessas despesas, empreitada 
para a qual convidou também a irmã.

Rossana - 21 anos e grávida ao tempo do crime, primeiro grau 
incompleto, em união estável, desempregada, uma filha, residente 
em Caaguaçu/PY, que aceitou viajar do Paraguai até São Paulo/SP 
levando 3,14Kg de haxixe, pelo que receberia R$ 200,00, motivada 
em tese por dificuldade financeira (filha doente, sem dinheiro para 
alimentação, companheiro sem trabalho).

Tais elementos não autorizam a redução máxima, nem a mínima, 
mostrando-se mais adequada a diminuição de metade, como 
procedeu a sentença.

Assim, mantenho as penas privativas de liberdade definitivas em3 
(três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

[...]

Assim, no presente caso, o Tribunal de origem, ao aplicar a redutora do art. 

33, § 4º, da Lei 11.343/2006, na fração de 1/2, já beneficiou as recorrentes considerando que 

o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem precedentes no sentido 

de que  o acusado, enquanto no exercício da função de transportador ("mula"), integra 

organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para a aplicação da 

causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes:  
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AgRg no AREsp 583.852/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 

julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015); AgRg no REsp 1423806/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015);  AgRg no 

AREsp 653.702/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado do 

TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015).

Dessa forma, infere-se que a Corte local aplicou a minorante do § 4º do 

artigo 33 da Lei 11.343/2006 no cômputo da pena, não obstante tenha reconhecido que o 

recorrido exerceu a função de "mula", devendo ser mantida tal fração em razão da 

impossibilidade da reformatio in pejus.

Nessa linha, os seguintes julgados: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. REDUÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE.  RÉU  QUE DESEMPENHA A FUNÇÃO DE 
MULA. ALTERAÇÃO DO REGIME   PRISIONAL.   PEDIDO   
PREJUDICADO.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Não  é  ilegal  a  redução  da  pena  no  patamar de 1/6, quando 
considerado  pelo  Tribunal de Justiça a função de mula 
desempenhada pelo paciente, pois a jurisprudência desta Corte é 
no sentido de que o  agente que transporta droga nessa condição 
não poderia sequer ser beneficiado com a aplicação da causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da  Lei  n.  11.343/2006,  cuja  
incidência está reservada apenas ao traficante  de  pequeno porte, 
o que não é o caso daqueles inseridos na cadeia de tráfico 
transnacional de substâncias entorpecentes. Precedentes.

3. Mantida a pena imposta ao paciente (4 anos, 10 meses e 10 dias 
de reclusão),   o   pedido  de  alteração  do  regime  semiaberto  
fica prejudicado.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 344.265/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
21/03/2016)
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PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
ENTORPECENTES.DOSIMETRIA. PENA-BASE. NATUREZA E 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
PREPONDERÂNCIA. POSSIBILIDADE. ATENUANTE. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO. 1/14. DESPROPORCIONALIDADE. 
TRANSNACIONALIDADE.CAUSA DE AUMENTO. BIS IN IDEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/06. FRAÇÃO DE 2/3. IMPOSSIBILIDADE. EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO DE MULA.

[...]

4. O Tribunal de origem, ao aplicar a redutora do art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/06, na fração de 1/6, já beneficiou o recorrente 
considerando que o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça possuem precedentes no sentido de que o 
acusado, enquanto no exercício da função de mula, integra 
organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos 
exigidos para a aplicação da causa de diminuição de pena descrita 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no HC 275.228/AC, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
18/6/2014, DJe 4/8/2014).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente provido para estabelecer a pena do recorrente em 5 
anos, 8 meses e 1 dia de reclusão, e 565 dias-multa. (REsp 
1245067/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. OCORRÊNCIA. CORREÇÃO. TRÁFICO DE 
DROGAS. QUANTUM DE REDUÇÃO PREVISTO NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI  Nº 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  E  REGIME  
ABERTO.  REPRIMENDA SUPERIOR A QUATRO ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO FUNDAMENTADO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL.

I  - Considerando o atual entendimento jurisprudencial dos 
Tribunais Superiores acerca da possibilidade de aplicação da 
causa especial de diminuição  de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/06 a quem  transporta  drogas,  na qualidade de 
"mula" do tráfico, tem-se que a redução da pena em 1/6 já 
configura benefício, pois, segundo a recente  jurisprudência,  tal  
condição se revela incompatível com a aplicação da minorante 
mencionada.

II  - Inalterado o percentual relativo à minorante do art. 33, § 4º, 
da  Lei  nº  11.343/06,  o quantum da pena fixado (superior a 
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quatro anos),  inviávela  concessão  da  substituição  da pena 
privativa de liberdade  por  restritiva de direitos, bem como a 
fixação do regime aberto para desconto da reprimenda.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a  necessidade  de  garantia  da  ordem  pública  e a 
necessidade de assegurar  a  aplicação  da lei penal, notadamente 
se consideradas a quantidade  de  drogas  apreendidas  e  a  
ausência  de  vínculo  do agravante com o distrito da culpa 
(precedentes).

Embargos acolhidos com o fim de sanar a omissão e conhecer do 
agravo regimental para, contudo, negar-lhe provimento. (EDcl no 
AgRg no AREsp 501.009/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA CONSIDERADAS PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. APLICAÇÃO DA REDUTORA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 NA FRAÇÃO DE 1/6. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A  majoração da pena-base, considerando a quantidade (4.757g) 
e a qualidade (cocaína) da droga apreendida, nos termos do art. 42 
da Lei 11.343/2006, não destoa da orientação jurisprudencial 
desta Corte.

2. O Tribunal de origem, no caso concreto, ao aplicar a redutora 
do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, na fração de 1/6, já 
beneficiou o recorrente considerando que o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem precedentes no 
sentido de que o acusado, enquanto no exercício da função de 
'mula', integra organização criminosa e, portanto, não preenche os 
requisitos exigidos para a aplicação da causa de diminuição de 
pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no HC 
275.228/AC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 18/6/2014, DJe 4/8/2014).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 707.209/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PACIENTE QUE EXERCIA 
FUNÇÃO DE "MULA". PRECEDENTES DO STJ E DO STF NO 
SENTIDO DE QUE O SUJEITO QUE EXERCE FUNÇÃO DE 
"MULA" INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
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1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
sedimentaram a posição de que não mais se admite a utilização do 
habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja 
o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão 
agravada, porquanto o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça possuem precedentes no sentido de que o 
acusado, enquanto no exercício da função de "mula", integra 
organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos 
exigidos para a aplicação da causa de diminuição de pena descrita 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 275.228/AC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2014, DJe 04/08/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0149186-2 AREsp 532.652 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50042737420134047002  50053026220134047002  50063038220134047002  
PR-50042737420134047002  PR-50053026220134047002  PR-50063038220134047002

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSSANA PRESENTADO PORTILLO
AGRAVANTE : LIZ MABEL PRESENTADO PORTILLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSSANA PRESENTADO PORTILLO
AGRAVANTE : LIZ MABEL PRESENTADO PORTILLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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